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    1. INTRODUÇÃO




    A Epilepsia é uma doença do cérebro caracterizada por uma predisposição duradoura para gerar crises epilépticas e pelas consequências neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais desta condição. A definição de Epilepsia requer o histórico da ocorrência de, pelo menos, 1 crise epiléptica. É definida por qualquer uma das seguintes condições: pelo menos 2 crises sem motivo ocorridas com mais de 24 horas de intervalo; 1 crise sem motivo e a probabilidade de novas crises semelhantes ao risco de recorrência geral, (depois de 2 crises sem motivo aproximadamente 60% ou mais); pelo menos 2 crises em um cenário de epilepsia reflexa. Deixa de ser considerada presente em pessoas que apresentam uma síndrome epiléptica idade-dependente, mas que estão agora fora da idade aplicável, ou aqueles que permaneceram livres de crises por pelo menos 10 anos sem medicação anti-crise, previsto que não há conhecidos fatores de risco associados com uma alta probabilidade (>75%) de futuras crises. Uma crise epiléptica é uma ocorrência transitória de sinais e/ou sintomas devido a uma atividade anormal, excessiva ou hipersíncrona no cérebro. (Fisher et.al, 2015). É uma síndrome de etiologia variada (genética, vascular, neurometabólica, estrutural ou traumática), nem sempre identificada (Camfield et al., 1996) e não, uma doença única.




    Camfield e Camfield (2015), relatam que a incidência da epilepsia em crianças varia 41-187 / 100.000, com maior incidência relatada em países em desenvolvimento, especialmente nas áreas rurais. A incidência é consistentemente relatada como sendo mais alta no primeiro ano de vida e recuando a níveis dos adultos até o final da primeira década. A prevalência de epilepsia em crianças é consistentemente maior do que a incidência e varia 3,2-5,5 / 1.000 nos países desenvolvidos e 3,6-44 / 1.000 em países em desenvolvimento, sendo mais alta em áreas rurais. A incidência e prevalência de tipos de crises específicas e síndromes epilépticas é menos bem documentada.




    Em estudos populacionais, há um predomínio de crises focais em comparação com convulsões generalizadas. Somente cerca de um terço das crianças com epilepsia pode ser atribuído a uma síndrome epiléptica específica, tal como definido pelo sistema proposto mais recentemente para a organização de síndromes epilépticas, por isso é importante existirem mais estudos relacionados a esta faixa etária (Camfield e Camfield, 2015).




    A classificação da epilepsia, conforme a Liga Internacional contra a Epilepsia (ILAE) (ILAE 1981, 1989), considera vários fatores, tais como dados sócio-demográficos (idade), eventos clínicos (usualmente tipo de crise), alterações eletroencefalográficas (EEG), etiologia, fisiopatologia, neuroanatomia.




    CAE possuem maior risco de fracasso escolar, em decorrência de alterações de memória, atenção, linguagem, funções executivas, bem como a influência das drogas antiepilépticas (DAE) e comorbidades comportamentais. A avaliação destas diversas variáveis é importante para garantir o sucesso escolar e social destes indivíduos. Algumas pesquisas sugerem que o grau de comprometimento cognitivo pode ser o fator de maior influência na performance acadêmica, comportamental e social em indivíduos com epilepsia (Camfield et al., 1984; Curley, 1992; Kokkonen, et al., 1997; Seidenberg, 1989).




    Parrish et al. (2007) considera que seja importante determinar se a identificação precoce das alterações nas funções executivas pode ajudar a identificar “crianças de alto risco” para desenvolver dificuldades significativas nas funções de adaptação no curso de sua epilepsia. Caso seja, irá fornecer o potencial para determinar momentos iniciais de gerenciamento e intervenção.




    Em função de existirem poucos estudos que abordam as funções executivas em pessoas com epilepsia e menos ainda que estudam nível intelectual e desempenho acadêmico em CAE, este estudo se propõe a identificar as alterações das funções executivas, seus níveis de comprometimentos e suas relações com outras variáveis como dados clínicos, nível intelectual e desempenho acadêmico.


  




  

    2. REVISÃO DA LITERATURA




    2.1. EPILEPSIA




    A epilepsia é um transtorno neurológico crônico caracterizado por crises epilépticas recorrentes não desencadeadas por doença aguda do córtex cerebral (Commission on Classification and Terminology of Internacional League against Epilepsy – ILAE, 1981, 1989). O evento epiléptico paroxístico decorre de disfunção neuronal focal ou generalizada, mais especificamente na bioeletrogênese, o que ocasiona descarga anormal excessiva paroxística com as manifestações clínicas correlatas. Tal manifestação clínica dependerá da área cortical acometida, podendo ser motora, sensitiva, autonômica ou psicomotora (Guerreiro CAM, 1993). A epilepsia não é uma doença única, mas sim uma síndrome de etiologia variada (genética, vascular, neurometabólica, estrutural ou traumática), nem sempre identificada (Camfield et al., 1996).




    Qualquer doença crônica na infância, acarreta riscos e impactos no desenvolvimento psíquico e cognitivo da criança. Vários fatores contribuem para esse impacto na epilepsia infantil. Dentre eles, podemos citar: fatores orgânicos (doença neurológica de base e suas limitações físicas e cognitivas; a freqüência das crises e o risco de acidentes; os efeitos colaterais das terapêuticas medicamentosas e cirúrgicas), psicológicos (preocupações familiares também ocorrem mudanças importantes no núcleo familiar devido aos necessários ajustamentos às condições da doença e também pessoais, ainda sentimentos de culpa e rejeição e alterações no desenvolvimento da personalidade), sociais (limitações do lazer e trabalho, inserção social) e educacionais (desempenho escolar e profissionalização). O reconhecimento dessas variáveis e sua influência no controle da doença e bem-estar do paciente é hoje imprescindível no processo terapêutico da criança com epilepsia (Souza EAP., 1999; Cadman et al., 1991).




    2.2 FUNÇÕES EXECUTIVAS




    Diamond e Lee (2011), definem que quatro qualidades, provavelmente, são a chave para o sucesso: criatividade, flexibilidade, autocontrole e disciplina. Para isso, as crianças precisarão pensar criativamente para encontrar soluções que nunca foram pensadas antes, trabalhar mentalmente com uma quantidade enorme de informações e perceber novas conexões entre elas, flexibilidade para olhar por diferentes perspectivas e autocontrole para resistir às tentações e ser capaz de fazer coisas das quais se orgulhem, além de disciplina para permanecer focados, mantendo-se nas tarefas até serem finalizadas. Todas essas qualidades são funções executivas, as funções cognitivas de controle, necessárias quando temos que nos concentrar e pensar, quando agir por um impulso inicial pode ser prejudicial.




    As funções executivas são mais importantes para o desempenho escolar do que o QI (Blair et al., 2007). Elas preveem competência em leitura e matemática através de todos os anos escolares (Gathercole et al, 2004). Isso demonstra que, para melhorar o desempenho escolar e o sucesso acadêmico, ter um bom funcionamento das funções executivas é fundamental. Em função disso, cresce a cada dia a importância de se conhecer mais sobre as funções executivas. Este projeto pretende contribuir para este processo, uma vez que, ainda são escassos os estudos sobre funções executivas e, mais ainda, sobre funções executivas em crianças e adolescentes.




    2.2.1 Definição




    As áreas cerebrais são interdependentes e inter-relacionadas, funcionando comparativamente a uma orquestra, que depende da integração de seus componentes para realizar um concerto. Assim como uma orquestra necessita de um maestro que organize e coordene seu desempenho, para organizar, regular e guiar o comportamento em um mundo que se modifica constantemente, o cérebro também precisa de um maestro. Esse maestro é a função executiva. Ela é responsável pela operação simultânea de vários processos cognitivos encarregados de direcionar objetivos, comportamentos orientados para tarefas, autorregulação, comportamento inibitório, bem como planejamento, memória de trabalho, flexibilidade mental, inibição de resposta, controle de impulsos e monitoramento da ação. É um termo que se refere a muitas habilidades necessárias para preparar e executar comportamentos complexos (Hosenbocus et al., 2012). Mais recentemente, foram incluídos em sua definição, a integração entre controle voluntário consciente, emoção e motivação (Koziol et al., 2012).




    As funções executivas são um conjunto de habilidades que permitem ao indivíduo o desempenho de ações voluntárias orientadas a metas. Consistem de processos responsáveis por focalizar, guiar, direcionar, gerenciar e integrar funções cognitivas, emoções e comportamentos, visando à solução ativa de problemas novos (Saboya et al., 2002).




    Lezak (2004), propõe que há funções cognitivas propriamente ditas (percepção, memória e pensamento) e outras formas de cognição que regulam o comportamento humano, tais como o comportamento emocional e as funções executivas. Estes comportamentos permitem ao indivíduo interagir no mundo de maneira intencional e envolvem a formulação de um plano de ação que se baseia em experiências prévias e demandas do ambiente atual. Por isso, estas ações precisam ser flexíveis, adaptativas e monitoradas em suas várias etapas de execução. Para Gazzaniga (2002), elas visam também ao controle e à regulação do processamento da informação no cérebro. Vários processos e funções estão incluídos nesta categoria: inferência, resolução de problemas, organização estratégica, decisão, inibição seletiva do comportamento, seleção, verificação e controle da execução de uma ação/tarefa e flexibilidade cognitiva.




    Suas principais características são o controle voluntário e consciente sobre o ambiente circundante e sobre a ação necessária para administrar contingências em função de um objetivo. Sua expressão se dá entre sensação, cognição e ação (Mesulan, 1998). Não é uma entidade única, pois engloba processos de controle de funções distintos e envolve-se nos âmbitos cognitivo, emocional e social (Stuss e Alexander, 2000).




    Stuss e Benson (1986), definem funcionamento executivo como a capacidade de extrair informações de diversos sistemas cerebrais superiores, verbais e não-verbais, além de agir sobre essas informações (modificando-as, selecionando metas e antecipando resultados) de modo a produzir novas respostas. Segundo esses autores, as funções de controle executivo são normalmente convocadas para a ação em situações inéditas ou fora da rotina do indivíduo, fornecendo aos sistemas funcionais (emoções, memória e linguagem) orientações para um processamento eficiente da informação.




    2.2.2. Mecanismos e tipos




    Alguns modelos têm sido propostos por diversos pesquisadores. Markovitch et al., (2009), propuseram um modelo chamado “modelo hierárquico de sistemas concorrentes”, no qual eles propõem que o comportamento direcionado a metas é influenciado por dois sistemas hierarquicamente organizados: um sistema de hábitos que é dependente de experiência prévia e um sistema representacional que depende da influência da reflexão consciente no comportamento e que se desenvolve durante a infância. Esses dois sistemas competem para guiar o comportamento, de tal modo que o sistema representacional pode influenciar e potencialmente sobrepujar o sistema de hábitos. Embora esse modelo seja focado nas funções executivas na infância, ele também pode ser utilizado como base para diversos aspectos das funções executivas ao longo da vida, enfatizando o papel da reflexão nos processos de alternância, atualização, inibição e seleção da resposta mais relevante para a situação dentre as possíveis opções. Assim, embora o comportamento seja fortemente influenciado pela quantidade e qualidade da experiência prévia, uma decisão consciente e deliberada para executar uma ação pode sobrepujar a influência do hábito. Em qualquer idade, a força do sistema representacional pode ser aumentada ao direcionar a atenção ao estímulo apropriado.




    Miyake et al (2000), sugeriram um modelo integrativo no qual o constructo das funções executivas consiste em componentes interrelacionados, mas distintos descritos por ele como “a unidade e a diversidade das funções executivas”, buscando integrar as perspectivas opostas sobre se as funções executivas são um constructo unitário ou um conjunto de componentes independentes. Algumas pesquisas com crianças encontraram pelo menos um suporte parcial para essa teoria integrativa. Lehto et al. (2003), encontraram que o modelo de três fatores proposto por Miyake fornece o melhor ajuste de dados para crianças de 8 a 13 anos. Huizinga et al., (2006), empregaram este modelo comparando as idades de 7, 11, 15 e 21 anos. Eles encontraram suporte parcial para o modelo de Miyake. O importante é que esse modelo foi consistente através dos grupos de várias idades, sugerindo a estabilidade do constructo de funções executivas através da metade da infância, adolescência e início da vida adulta. Juntos, esses estudos provêm evidência considerável do modelo integrativo de Miyake para examinar o desenvolvimento das funções executivas, além de sugerir que o grau da unidade e da independência dos três componentes pode mudar no desenvolvimento.




    No modelo proposto por Miyake et al. (2000), existem três componentes básicos das funções executivas: memória de trabalho ou memória operacional, controle inibitório e flexibilidade cognitiva.




    A memória de trabalho envolve a habilidade de manter e manipular a informação durante breves períodos de tempo sem depender de pistas ou auxílio externo (Alloway et al., 2006; Huizinga et al., 2006). Tarefas simples de memória operacional exigem pouco da central executiva, confiando unicamente na alça fonológica ou no esboço viso-espacial. Tarefas complexas, por outro lado, podem necessitar que múltiplas tarefas de memória operacional atuem em concorrência e a central executiva precisa coordenar este processo. O modelo tripartido proposto por Miyake, utilizado em crianças e adolescentes com idade entre 6 e 15 anos em baterias de tarefas de memória operacional verbal, viso-espacial e executiva, sugerem que a diferenciação dos subsistemas da memória operacional ocorre em anos escolares iniciais.




    O controle inibitório é considerado fundamental para as funções executivas (Miyake et al., 2000). Garon et al., (2008), distinguem respostas simples das complexas em tarefas de comportamento inibitório baseado no quanto a memória operacional é requisitada e necessária. As mais simples, mostram seus rudimentos durante a primeira infância e necessitam que a criança somente iniba um comportamento. As mais complexas exigem que uma regra arbitrária seja mantida na mente ou que a criança iniba uma resposta (prepotente ou não) e produza uma resposta alternativa.




    A flexibilidade cognitiva é a habilidade de alternar entre estados mentais, definição de regras ou tarefas (Miyake et al., 2000). Ela aparece como necessária para os processos de memória operacional e controle inibitório. Miyake sugere que a flexibilidade cognitiva deve envolver a habilidade de agir em uma nova atividade na presença de uma interferência proativa. A habilidade para inibir uma atividade mental previamente ativada, foi importante para uma flexibilidade cognitiva bem-sucedida e erros perseverativos indicam falha nesta habilidade (Anderson, 2002).




    A distinção entre tarefas que demandam controle inibitório das que demandam flexibilidade cognitiva é que a última depende da alternância ou troca entre dois ou mais estados mentais, mais do que a inibição de uma única resposta. Além disso, em tarefas de controle inibitório as regras são geralmente expressas explicitamente, e não, implícitas, através de feedbacks negativos e positivos. Tarefas de flexibilidade cognitiva também demandam a memória operacional por requerer a manutenção e atualização dos estados mentais com base no feedback (Crone et al., 2006).




    Funções executivas no contexto da cognição e do comportamento




    Lezak (2004), propõe uma classificação do comportamento nessas três dimensões fundamentais: o intelecto, que corresponde ao tratamento da informação propriamente dito; a emoção, os sentimentos e a motivação; e o controle, que atua como um gerenciador dos demais sistemas funcionais. Agindo sobre a emoção e o intelecto, as funções de controle, ou funções executivas, permitem ao indivíduo gerar comportamentos eficazes e adaptativos.




    O primeiro componente, em relação ao comportamento, elas são responsáveis também pela volição, que é a capacidade para gerar comportamentos intencionais e envolve, além da capacidade de formular metas ou formar uma intenção, duas pré-condições principais: motivação (incluindo a iniciativa para a atividade) e autoconsciência (compreendendo uma apreciação integrada do próprio status físico e psicológico, de sua relação com o ambiente externo imediato, a apreciação de si próprio como alguém distinto dentro de um mundo habitado por outros indivíduos distintos e como parte interativa de uma rede de relações sociais).




    O segundo componente, o planejamento, envolve uma programação da ação (memória prospectiva/antecipação do futuro). Para isso, é necessária a representação conceitual do plano, a previsão das etapas, a antecipação das consequências, a capacidade de abstração, a tomada de decisão, a organização dos passos em sequência e a capacidade de gerar alternativas.




    O terceiro componente é a ação direcionada a metas, que seria a capacidade de traduzir o plano em ação. Para isso, é necessário possuir uma capacidade de iniciar sequências complexas de comportamentos, flexibilidade cognitiva e comportamental, atenção e esforço sustentados, controle inibitório e memória de trabalho.




    Baddeley (1992), definiu a memória de trabalho como um estado de memória; é a memória no seu estado ativo, necessária ao desempenho de atos no curto prazo. Em outras palavras, é a capacidade de manter e manipular informação de curto prazo para gerar ação num futuro próximo. São tarefas da memória de trabalho, reter informações transitórias e realizar computações explícitas para guiar as próximas ações. Sua capacidade é limitada em termos da quantidade de informações simultâneas a serem mantidas e também pelo intervalo de tempo que a informação pode permanecer “on-line” (ativa e acessível no momento presente), intactos. O controle inibitório é a prevenção da resposta antes que ela ocorra, com a inibição da prepotente, interrupção de uma ação em curso e controle das interferências.
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